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O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Declaro abertos os trabalhos

da 9ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda à Constituição n.º 358-A, de 2005.

Temos a honra de receber na Comissão desta Casa um eminente brasileiro, o

Dr. Márcio Thomaz Bastos, Ministro de Estado da Justiça.

Na qualidade de 1º Vice-Presidente desta Comissão, tenho o privilégio de

presidir esta reunião — o nosso Presidente só estará aqui no decorrer da tarde —

neste momento em que S.Exa. comparece a esta Casa. Sou admirador do seu

trabalho como advogado e Ministro. Esta oportunidade me deixa muito feliz.

Registro também com muita honra a presença do seu colaborador, Dr.

Pierpaolo Bottini, Secretário de Reforma do Judiciário, que compõe a Mesa.

Desejo ainda cumprimentar o Relator, Deputado Paes Landim, os demais

Parlamentares presentes, os convidados, a imprensa e todos os que nos prestigiam.

Antes de passar a palavra ao nosso ilustre convidado, esclareço que serão

adotados os seguintes critérios para a condução dos trabalhos: o Exmo. Ministro

disporá de 20 minutos para sua exposição, prorrogáveis a juízo da Comissão. No

final da apresentação, será concedida a palavra aos Deputados, respeitada a ordem

de inscrição para, no prazo de 3 minutos, formularem suas considerações ou

pedidos de esclarecimentos, dispondo o convidado do mesmo tempo para resposta.

Serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3 minutos.

Temos a satisfação de ouvir agora o Ministro Márcio Thomaz Bastos.

O SR. MINISTRO MÁRCIO THOMAZ BASTOS - Sr. Presidente, Deputado

Paulo Afonso, Sr. Relator, Deputado Paes Landim, Sras e Srs. Deputados, minhas

senhores, meus senhores, todas as vezes que venho ao Congresso Nacional faço

questão de dizer que para mim é uma honra, já que este é o lugar onde o milagre da

democracia representativa se realiza plenamente. Aqui se encontram todos os

eleitos, aqueles que representam os Srs. Deputados, 100% da população brasileira,

dentro do milagre do rito democrático representativo.

Como estou com problema de última hora em minha agenda para resolver e

por isso convidei o Secretário da Reforma do Judiciário, do Ministério da Justiça, Dr.

Pierpaolo Bottini, para nos representar nesta discussão, da qual participará
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ativamente até porque se encontra mais bem preparado do que eu para discutir as

questões referentes à chamada PEC Paralela.

Peço aos senhores setoristas do Ministério da Justiça que aqui se encontram

que se mantenham sérios, na medida do possível, porque versarei sobre tema que

não é nenhuma novidade para os senhores, a respeito do qual insisto em falar no

Ministério da Justiça: a reforma do Judiciário. Na realidade, eles não me ouvem

mais, porque me consideram obsessivo com relação a este tema.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, a reforma do Judiciário talvez seja a mais

importante a se completar no Brasil. Não teremos uma democracia de massas e de

valores concretos enquanto não tivermos um Poder Judiciário democratizado, forte e

acessível à população.

Há muitos anos essa reforma faz parte dos nossos sonhos. Na Constituinte

de 1988 já se cogitava nisso e antes também. As taxas de congestionamento do

Poder Judiciário são enormes, e, apesar das altas taxas de litigiosidade, vemos o

pouco acesso que tem a população ao Poder Judiciário e à prestação jurisdicional.

Desse modo, a reforma do Judiciário é fundamental. E o Presidente Lula, tão logo

eleito, determinou que eu a tivesse como prioridade do Governo, como gênero de

primeira necessidade.

Há 12 anos tramitava pelo Congresso Nacional a reforma constitucional do

Poder Judiciário. Ela passou por várias fases e por algumas vicissitudes. Deu 2

passos à frente, muitas vezes, e depois um passo a trás. Mas, graças àquilo que

considero uma conjugação excepcionalmente feliz de fatores — a presença do

Ministro Nelson Jobim na Presidência do Supremo Tribunal Federal; do Ministro

Edson Vidigal na Presidência do Superior Tribunal de Justiça; do Deputado João

Paulo Cunha nesta Câmara dos Deputados; e do Senador José Sarney no Senado

Federal —, propiciou-se clima de possibilidade inigualável de avanço da reforma do

Judiciário.

O fato é que, em 2 anos de trabalho, conseguiu-se aprovar a Emenda

Constitucional nº 45. Antes disso, no primeiro ano do mandato do Presidente, foi

criada, no âmbito do Ministério da Justiça, a Secretaria de Reforma do Poder

Judiciário, que, no começo, causou um pouco de espanto.
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Por que dentro de um órgão do Poder Executivo está incrustado instrumento

que visa à reforma de outro Poder? Chegou-se, até em tom de brincadeira, Sr.

Presidente, em determinada sessão de um tribunal, a propor a criação de uma

Secretaria de Reforma do Poder Executivo, no âmbito daquele órgão.

Mas esses mal-entendidos foram dissipados e a cooperação entre os

poderes, a confiança mútua e a parceria foram se acentuando. O Relator, Senador

José Jorge, do PFL, e o Senador Bernardo Cabral realizaram importantíssimo

trabalho no Senado, assim como a Deputada Zulaiê Cobra e o Deputado Jairo

Carneiro fizeram nesta Casa. Enfim, um conjunto de pessoas, de Parlamentares, de

juízes, de Senadores e Deputados se congregou, e a reforma constitucional foi

promulgada no mês de dezembro de 2004. Refiro-me à Emenda nº 45, que trouxe

importantes inovações. Criou-se a possibilidade da federalização dos crimes contra

os direitos humanos, poderoso instrumento para conter a impunidade e a injustiça;

criou-se a autonomia das defensorias públicas; a súmula vinculante; a súmula de

repercussão geral de recurso extraordinário; a autonomia orçamentária e financeira

das defensorias públicas; erigiu-se o direito à celeridade do processo como garantia

fundamental e, principalmente, a Emenda Constitucional nº 45, que criou o Conselho

Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público. Esses são velhos e

antigos sonhos de todos aqueles que lidavam com o problema, instrumentos nunca

antes experimentados na vida pública brasileira, mas que visavam, dentro do Poder

Judiciário, exatamente a exercitar 2 funções as quais o Poder Judiciário é

extremamente carente: o planejamento estratégico e a corregedoria externa.

O Conselho Nacional de Justiça foi proposto pela primeira vez na Constituinte

de 1988, mas não logrou êxito. Depois de ter passado pelas Subcomissões, chegou

à Comissão de Sistematização, e foi derrotado.

Essa luta vem desde 1988 e se travava no âmbito fechado dos atores do

drama judiciário. Eram promotores, juízes e advogados que discutiam a questão. A

sociedade se mantinha um pouco alheia ao problema, até que, nesses  últimos

anos, se criou a efetiva convicção de que era fundamental dar origem a um novo

Poder Judiciário no Brasil. Essa a tarefa que está sendo executada neste momento.

A Emenda Constitucional nº 45 foi promulgada e já produz seus efeitos. O

Conselho Nacional de Justiça cumpre o papel de aglutinador e planejador central,
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transformando o grande arquipélago, que era o Poder Judiciário, num continente,

pois temos muitas Justiças — trabalhista, fiscal, comercial, civil, federal, estadual,

criminal — e cada uma trabalhava numa faixa autônoma, operava sem coordenação,

racionalidade, rotinas comuns.

A composição inteligente, democrática e mista do Conselho Nacional de

Justiça acabou por constituir a possibilidade de novo planejamento centralizado, de

novas rotinas que servissem para todos os tribunais e justiças.

Depositamos fortes esperanças no trabalho que vem sendo realizado pelo

Conselho Nacional de Justiça, que, nesses primeiros tempos da sua instauração, já

mostrou a que veio. A questão do nepotismo é exemplar, é a amostra concreta do

que é possível fazer por meio de órgãos como esse, que nos seus primeiros meses

de vida já mostra força e capacidade de alterar a realidade.

Claro que todos temos certeza de que não basta a reforma constitucional para

modificar e reestruturar o Poder Judiciário. Tão importante quanto a reforma

constitucional são as reformas infraconstitucional e da gestão do Poder Judiciário.

Abandonar velhas rotinas e construir novas maneiras de prestação da jurisdição é

tarefa fundamental que vem preocupando não só as pessoas interessadas

academicamente pelo problema, mas principalmente os juízes que se encontram na

base da Magistratura brasileira, e que não conseguem sopitar sua ansiedade pela

elaboração de novas formas de prestação de jurisdição.

Trabalhamos com experiência interessante. Instituímos o Prêmio Innovare,

que visa a desenhar o perfil do Judiciário no século XXI, com o objetivo de identificar

experiências de boas práticas, boas rotinas existentes na Magistratura de todo o

País, compendiar essas rotinas e esses exemplos e difundi-los por todo o Brasil. Foi

um grande êxito a instauração do Prêmio Innovare. Na primeira edição do prêmio,

esperávamos em torno de 45 experiências, e obtivemos mais de 400, algumas

inovadoras, criadoras, que podem servir para todo o País e que já estão em

processo de difusão.

Estamos na segunda edição do prêmio, outorgado pela segunda vez, e

partindo para a terceira.

Entre a reforma constitucional e a reforma de gestão é que quando se estuda

a criação de bolsas de estudos, com a cooperação da iniciativa privada para cursos
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de pós-graduação de gestão judiciária, fundamental para o Brasil, porque o juiz, ao

longo de sua carreira, não é preparado para gerir, mas para proferir sentenças,

acórdãos. A carreira não o prepara para isso, ao contrário, isola-o um pouco do

mundo, até pelas peculiaridades da prestação jurisdicional do Brasil.

De modo que o trabalho de procurar novas rotinas e abandonar as velhas, de

informatizar, racionalizar o trabalho do magistrado, do Tribunal e até dos cartórios,

fazendo a experiência fascinante e possível, neste começo de século XXI, do

cartório e da Justiça sem papel, como existem exemplos em Brasília, em São Paulo,

em Santa Catarina e no Mato Grosso, é realmente fascinante, porque a

reengenharia nesse trabalho é a informática. Deve-se investir mais em informática e

trabalhar sem papel, porque antigamente éramos “afogados” por aqueles autos —

creio que aqui sou o único que possui a experiência dos anos antigos da máquina de

escrever —, mas, hoje, inicia-se um processo judicial apertando um botão e termina-

se com um acórdão proferido sem nenhuma folha de papel. Isso se parece demais

com um milagre.

Entretanto, esse o único caminho, a única solução, a única perspectiva e a

única possibilidade de se fazer realmente um Poder Judiciário rápido, eficiente,

barato, acessível e próximo do povo.

Entre a reforma constitucional e a reforma da gestão existe outra tão

importante que se encontra em tramitação: a reforma das regras do jogo, das leis

processuais trabalhista, civil e criminal.

Cito um exemplo. Está em andamento — já passou pela Comissão de

Constituição e Justiça — a reforma do procedimento do júri. Na atual conjuntura, o

Supremo questiona a lei dos crimes hediondos. Tive oportunidade de receber hoje, e

V.Exas. seguramente também o receberam, um grupo de pessoas formado por

vítimas de crimes violentos, como homicídio qualificado, crimes de latrocínio. Eles

nos trouxeram emenda de iniciativa popular e projeto de lei.

Dessa forma, cheguei à constatação, com minha modesta vida de advogado

criminal, conquanto intensa, de que a prestação jurisdicional nos crimes dolosos

contra a vida no Brasil é verdadeira negação de justiça, principalmente nas

pequenas comunidades, onde as pessoas se conhecem e convivem, já que a

demora é de 5, 6, 7, 8, 9,10 anos para se julgar um homicídio. Isso não significa
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outra coisa a não ser a denegação da Justiça, em seu momento mais dramático, em

seu crime mais importante, em seu crime mais sério, que é o crime contra a vida.

De modo que as reformas dos processos civil, penal e trabalhista são

fundamentais. Após uma semana da promulgação da Emenda Constitucional nº 45,

houve uma reunião dos três Poderes no Palácio do Planalto, para se assinar um

pacto por um Judiciário republicano mais rápido e mais eficiente. No mesmo ato,

foram enviados ao Congresso Nacional 26 projetos de lei, dos quais 5 já se

transformaram em leis, alguns de importância fundamental, como o da execução

judicial e o que disciplina os agravos. Os outros estão caminhando celeremente

pelas Casas do Congresso.

Temos esperança de que até o fim deste ano grande parte desses projetos

serão aprovados. No começo do ano de 2007, estarão todos definitivamente

aprovados.

Isso racionalizará o Custo Brasil no que diz respeito ao processo civil, à

possibilidade do combate à criminalidade pela certeza da punição, e não pelo

aumento da pena, e racionalizará também o processo trabalhista.

Durante muitos anos a execução civil, a execução judicial, atormentou e

atravancou tribunais e juízos no Brasil, repercutindo nos juros, no Custo Brasil, na

decisão de investidores estrangeiros de aplicarem em dinheiro no Brasil, pela

demora, pela quase certeza, ao contrário, da impossibilidade de receber uma dívida,

na medida em que se estabelecia verdadeira gincana, uma corrida de obstáculos

para chegar até o fim de uma execução civil. Hoje isso está sanado. A lei entrará em

vigor em junho, e acredito que terá grande repercussão nos juros, no Custo Brasil.

No que se refere às matérias penal e trabalhista ocorre o mesmo.

Estamos lançando um olhar global — quando digo estamos, refiro-me aos

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário — sobre a reforma do Judiciário. Estão

todos unidos na convicção de que esta Justiça que temos não é a que serve para

um país democrático no século XXI. Também não é possível fazer milagre e

transformar de uma hora para outra uma justiça que carrega a lentidão como sua

marca em uma justiça rápida e eficiente.

Essa é uma luta em que não se deve tomar apenas uma medida, em que não

se pode pensar em dar um tiro de canhão. Mas é preciso adotar muitas medidas,
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realizar muito trabalho. Creio que este trabalho se encontra encaminhado e que

estejamos na direção certa no processo de construção de um novo Poder Judiciário

no Brasil.

Sob esse enfoque, a PEC Paralela, a Proposta de Emenda à Constituição nº

358-A, é de fundamental importância.

Dr. Pierpaolo Bottini, Secretário de Reforma do Judiciário, do Ministério da

Justiça, esperamos que essa Secretaria seja transformada um dia na secretaria de

reforma do Estado brasileiro, pois alguns temas nos deterão cada vez mais: a

reforma e a racionalização do Estado brasileiro, a elaboração de burocracia estável

e bem remunerada e a qualidade do gasto público.

Creio que a Secretaria de Reforma do Judiciário seja o primeiro passo  para a

criação da secretaria da reforma do Estado brasileiro.

 Sr. Presidente, agradeço a todos a atenção e aproveito para pedir a V.Exa.

que me permita passar a palavra ao Secretário Pierpaolo Bottini.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Sr. Presidente, Sr. Relator, Deputado Paes

Landim, prezado Ministro do Estado de Justiça, Srs. Deputados, senhores

defensores, membros da imprensa e demais convidados e interessados no tema,

como disse o Sr. Ministro, cabe a mim tratar um pouco mais especificamente da

Proposta de Emenda à Constituição nº 358, a chamada PEC Paralela, que dispõe

sobre a reforma do Judiciário.

Como V.Exas. sabem, no final de 2004, a Emenda Constitucional nº 45 foi

promulgada, e já havia sido discutida brilhantemente por esta Casa e pelo Senado

Federal. Diversos pontos aprovados em consenso pelas duas Casas foram

promulgados e estão em vigor. Quanto àqueles pontos que o Senado Federal

modificou ou acrescentou, eles retornaram a esta Casa para serem discutidos. O

que há nessa proposta é uma série de dispositivos muito importantes para

consolidação e aprimoramento da reforma do Poder Judiciário.

Quando tratamos da reforma do Poder Judiciário, temos por diretriz atentar

para 2 pontos cruciais, que são os 2 grandes problemas da prestação jurisdicional

no Brasil: a celeridade — todos sabemos que a Justiça tem um problema crônico de

morosidade que precisa ser resolvido —; e o acesso à Justiça — sabemos que

grande parte da população é excluída dela, e isso precisa ser aprimorado.
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A PEC nº 358, de 2005, caminha nessa linha, aborda esses 2 temas, no

sentido de superar alguns gargalos que criam dificuldades para a tramitação do

processo. Por outro lado, facilita o acesso à Justiça.

A pedido do Sr. Ministro, pretendo abordar os assuntos mais importantes. A

PEC é extensa, contém um grande número de dispositivos, mas acredito que

possamos tratar rapidamente dos mais incisivos.

Primeiro, em relação ao acesso à Justiça, a PEC traz tema bastante

importante: a concessão de autonomia orçamentária, financeira e funcional para a

Defensoria Pública da União.

Sabemos que a Defensoria Pública tem por competência a orientação jurídica

dos hipossuficientes, a proteção judicial e extrajudicial daquelas pessoas que não

têm situação econômica para contratar um advogado particular.

A Emenda Constitucional nº 45, que já está em vigor, conferiu autonomia aos

defensores públicos dos Estados, mas não outorgou a mesma condição aos

defensores públicos da União. Essa autonomia é importante porque muitas vezes a

Defensoria Pública, na defesa dos hipossuficientes, precisa entrar com ação contra o

próprio Estado, contra o próprio Poder Público. E fica muito difícil um órgão que não

tem autonomia ingressar com ações de juízo contra a administração à qual ele é

vinculado.

A consolidação da autonomia é importante, é o primeiro passo. Claro que a

Defensoria Pública precisa ser estruturada, fortalecida por meio de outras etapas

também. Há um projeto na Casa Civil que visa à criação de 168 cargos de

defensores públicos da União e está pronto para ser enviado a este Congresso

Nacional.

Enfim, uma série de medidas precisam ser tomadas para tornar efetivo o

acesso à Justiça, o que só ocorrerá se consolidarmos as instituições públicas

responsáveis por esse acesso.

Desejo também frisar a importância de ponto que está na PEC sobre a

necessidade de que adquiram autonomia a Defensoria Pública da União e a

Defensoria Pública do Distrito Federal.

Outro ponto importante que está sendo discutido nessa PEC é o nepotismo

no Poder Judiciário.
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Há pouco tempo, o Conselho Nacional de Justiça apresentou resolução que

proibia o nepotismo no Judiciário até o terceiro grau de parentesco. Tal resolução foi

discutida no Supremo Tribunal Federal, que declarou a medida constitucional. Hoje,

no Judiciário, existe a proibição do nepotismo até o terceiro grau.

Essa emenda constitucional também trata do nepotismo, mas com a diferença

de que ela proíbe a prática até o segundo grau. Ou seja, ela é mais liberalizante.

Chamo a atenção dos senhores para isso. Se for possível, deve-se emendar

o texto e adequar a redação da emenda constitucional à resolução do Conselho

Nacional de Justiça, para que não haja um disparate e não se crie confusão jurídica

nesse campo.

Devido ao retrocesso, podemos voltar à proibição de nepotismo até segundo

grau, que exclui justamente uma série de parentes, a exemplo do sobrinho, que é o

nepote — palavra que dá origem ao termo nepotismo — e que ficaria excluído desse

impedimento.

Em relação à celeridade do andamento dos processos, a PEC nº 358 traz

alguns temas importantes. Em primeiro lugar, ela consolida o instituto da arbitragem

no País.

Sabemos que arbitragem, como solução alternativa de conflitos, é relevante

instrumento que se vem consolidando e está previsto na regulamentação das

Parcerias Público-Privadas. Ela agora é admitida pela Constituição e tratada nessa

PEC.

Outro ponto fundamental trata da celeridade, da racionalização do processo

brasileiro, aquele que cria a chamada súmula impeditiva de recurso. A PEC nº 358

aborda o tema e cria esse tipo de tratado, a par da súmula vinculante, que já existe.

Trata-se de súmula vinculante.

Quando o Supremo sumula, fixa uma orientação sobre uma questão, o

Judiciário e administração pública tem de segui-la.

A PEC nº 358 traz outro instrumento que não anula, não exclui a súmula

vinculante, mas a complementa de maneira um pouco mais branda. É a súmula

impeditiva de recursos. O que significa isso? Quando o Supremo e os Tribunais

Superiores sumulam, fixam uma orientação, uma decisão sobre uma questão, e o

juiz de primeiro grau, da primeira instância, diante de caso concreto, na sua decisão,
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segue a súmula — o juiz pode não segui-la —, as partes ficam impedidas de

recorrer. A súmula impeditiva de recursos tem a grande vantagem de deixar o juiz de

primeiro grau com a liberdade de discordar da súmula, mas, se a acompanha, não

pode mais haver recurso.

Ainda nesse sentido, a exemplo do que criou a Emenda Constitucional nº 45,

o recurso extraordinário, chamado repercussão geral do recurso extraordinário, a

PEC nº 358 cria limitação para o chamado recurso especial, aquele recurso que vai

para o Superior Tribunal de Justiça. Qual é a idéia? Transformar o Poder Judiciário

brasileiro, o processo brasileiro, num processo de duplo grau, ou seja, julgamento

em primeiro e segundo graus. Hoje, o processo brasileiro tem 4 graus de jurisdição.

Se perdi, vou para o tribunal; se perdi no tribunal, vou para o STJ; se perdi no STJ,

vou para o STF. Hoje o processo civil brasileiro tem 4 instâncias. A idéia é consolidar

um processo de 2 instâncias e, só em casos excepcionais, de repercussão geral,

isso iria ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal.

Outras questões prementes serão objeto da discussão de V.Exas. na PEC nº

358 e precisam de reflexão profunda. Há discussão aqui sobre o quinto

constitucional, dos advogados que entraram nos tribunais pelo quinto constitucional,

se eles podem ir aos Tribunais Superiores, STJ e TST, na vaga de juiz.

Só para citar um exemplo claro, o Superior Tribunal de Justiça é composto da

seguinte forma: um terço por juízes estaduais, um terço por juízes federais e um

terço por advogados. Esse um terço de juízes estaduais, por exemplo, é constituído

por magistrados que vêm dos Tribunais de Justiça dos Estados. Na vaga dos juízes

estaduais, posso ou não colocar um membro do Tribunal de Justiça que entrou pelo

quinto constitucional?

Essa discussão, que está sendo feita aqui, pode eventualmente criar uma

diferenciação ou uma dicotomia entre os membros dos tribunais, os que podem ir

para Tribunais Superiores e os que não podem. Esse ponto tem de ser analisado

com bastante cuidado por esta Casa.

Outro ponto importante é a competência do seu trabalho. Mais uma vez a

PEC nº 358 mexe com a competência da Justiça do Trabalho, amplia a sua

competência, para conferir maior celeridade a determinados processos. Permite, por

exemplo, que a Justiça do Trabalho execute, de ofício, as multas e tributos oriundos
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das suas decisões. Por exemplo, quando o juiz do trabalho confere um direito ao

trabalhador, a própria Justiça do Trabalho já recolhe o Imposto de Renda na fonte

sobre os direitos que ela auferiu. Isso é para racionalizar e constitucionalizar algo já

praticado na Justiça do Trabalho.

Não pretendo me estender muito. Há mais duas questões dignas de nota.

Depois, é possível, até por uma questão do tempo, dar início à discussão.

O penúltimo ponto importante é a consolidação, no âmbito dos Estados, das

unidades federativas, do controle concentrado de constitucionalidade. Ou seja, a

PEC nº 358 permite a ação declaratória de constitucionalidade e a ação de

descumprimento de preceito fundamental. Esses 2 instrumentos são importantes

para consolidar a efetividade das normas constitucionais no âmbito dos Estados.

Então vou poder entrar com uma ADECON e uma ação de descumprimento de

preceito fundamental no âmbito dos Estados. Isso é importante porque consolida a

organicidade e a harmonia entre as normas constitucionais.

O último ponto que está sendo discutido aqui — a seu respeito será preciso

refletir de maneira madura, serena e livre de soluções simplistas — é a prerrogativa

de foro. Ou seja, a PEC nº 358 trata da prerrogativa de foro, da possibilidade de

agentes políticos e autoridades públicas serem julgados em foros diferenciados por

atos praticados no exercício da sua função. Trata-se de questão que precisa ser

analisada sem se pensar em soluções simplistas, imediatas, mas de maneira a

organizar um pouco a prerrogativa de foro. Hoje, pela decisão do Supremo Tribunal

Federal, não existe prerrogativa de foro. Aquela previsão do Código de Processo

Penal caiu.

Esses os principais pontos da PEC nº 358 que têm de ser objeto de análise e

que serão discutidos.

É bom ressaltar o que disse o Sr. Ministro de Estado da Justiça. Segundo

S.Exa, além da PEC nº 358, estão sendo discutidos nesta Casa projetos de lei que

tratam de processo civil, penal e trabalhista e que são extremamente importantes

para a racionalização e agilização da tramitação dos processos e que vão, sim,

influenciar tanto na vida do cidadão comum quanto na economia do País. Então, é

importante reiterar  solicitação para que sejam analisados com a devida atenção.

Acredito que essa exposição seja suficiente.
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 Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Sr. Ministro, por gentileza,

sabemos do seu compromisso, mas peço a V.Exa. um minuto. Peço vênia ao

Deputado Paes Landim, Relator, que seria o primeiro a falar. Depois teremos uma

discussão com o Dr. Pierpaolo.

Tem a palavra o Deputado João Alfredo.

O SR. DEPUTADO JOÃO ALFREDO - Desculpem-me, Deputado Paes

Landim e Ministro Thomaz Bastos, mas há uma expectativa dos defensores públicos

da União que aqui estiveram. Evidentemente foi tratada muito en passant a posição

do Sr. Ministro acerca da PEC. Inclusive, gostaria de saber da possibilidade que eles

estão levantando — e estou aqui apenas como porta-voz, mas também conheço a

importância desse órgão —, uma vez que, de acordo com a palavra do seu

assessor, o Ministério é favorável à autonomia orçamentária e administrativa, de o

Ministério e a Comissão concordarem, eles também teriam de analisar, com o

fatiamento da PEC, destacando esse ponto para que fosse logo votado.

O segundo aspecto levantado pelos defensores é se ainda faria sentido a

vinculação da Defensoria ao Ministério da Justiça.

Há uma terceira questão a ser considerada, também bastante atual. E tomo

como exemplo o caso recente dos procuradores da Fazenda Nacional. Sabemos

que esse projeto já tramita internamente há algum tempo e que os cargos demoram

a ser criados, além de ainda serem poucos diante da necessidade de mais de 4 mil

juízes federais.

Gostaria de saber se a criação desses cargos, a exemplo do que foi feito com

relação aos procuradores da Fazenda Nacional, também pode ser feita por medida

provisória.

Desculpe-me, Presidente, Relator, Deputado Paes Landim, mas há uma

expectativa. Todas essas são questões de natureza política e administrativa e

certamente o assessor do Ministro não tem autonomia para responder. A ele faria

perguntas vinculadas ao tema propriamente da reforma judiciária.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Deputado João Alfredo, por

liberalidade desta Presidência, quebramos um pouco a seqüência regimental.
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Peço ao nosso Relator, Deputado Paes Landim, que faça sua observação e

ao Sr. Ministro que, em seguida, faça a complementação. Sabemos do compromisso

de S.Exa. O Sr. Pierpaolo Bottini permaneceria para a continuidade da discussão.

Passo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Ministro, caro Secretário, meus caros

colegas, essa reforma do Judiciário, tenho certeza, não fora a presença de V.Exa. à

frente do Ministério da Justiça, com a sua competência, o seu entusiasmo e a sua

inconteste autoridade moral, talvez não tivesse saído. V.Exa. foi o grande animador

para que ela realmente se concretizasse.

Faço apenas 2 ponderações, Sr. Ministro. A primeira em relação ao que disse

o eminente Secretário da Reforma do Judiciário, Dr. Pierpaolo, sobre a Defensoria

Pública. S.Sa. falou sobre a proposta que se encontra na Casa Civil de serem

criados 198 cargos de defensores públicos.

Acho que o nome do cargo não deveria ser Defensor Público da União, mas

sim da República. O Sr. Pierpaolo disse que a razão de se dar autonomia ao

defensor público é para que ele possa até pleitear demandas contra o próprio

Estado, e o nome União dá uma vinculação restritiva a sua ação.

O Brasil usa muito pouco o termo “República”. A Constituição brasileira fala

muito pouco em República; fala muito em Estado, ao contrário das constituições de

qualquer outro país, da República Argentina ou dos Estados Unidos da América do

Norte. A expressão “República” é muito pouco usada na nossa Constituição.

Defensor Público da República seria o nome mais adequado dentro dessa função

muito importante que o Sr. Pierpaolo justificou para sua autonomia, que é ter poder

inclusive de acionar o próprio Estado.

Sr. Ministro, vamos criar 198 cargos de defensores públicos da União, que,

aliás, deveria ser função dos Estados Federativos mais especificamente.

E os juízes federais? É preciso criar mais Varas Federais, Juizados Especiais.

Vejo hoje, sobretudo nos Estados, essa bela criação dos juizados de pequenas

causas. O juiz conciliador, de certa maneira, dependendo de sua formação e de sua

postura, é o elemento de vinculação entre as demandas jurisdicionais do cidadão

comum, o Estado e a sociedade.
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Precisamos investir na arbitragem, no juiz arbitral. O juizado de paz já prestou

grandes serviços a este País, mas é hoje uma instituição que praticamente

desapareceu, embora conste da Constituição Federal (falha gravação) da defensoria

pública, nos termos da proposta do Senado Federal, que sofreu muito a influência do

Ministério da Justiça, aliás, uma boa e salutar influência. Preocupa-me o fato de as

Varas Federais serem muito poucas no País. Deveríamos incentivar mais a sua

criação, sobretudo esses juizados especiais e, nos Estados, os juizados de

pequenas causas. Mas isso é apenas um questionamento, sem tirar nenhum mérito

da preocupação do Sr. Pierpaolo, que justificou muito bem a autonomia desse

instrumento efetivo de representação da cidadania mais humilde, mais pobre, em

relação ao próprio Estado, que são as Defensorias Públicas.

Sr. Ministro e caro Pierpaolo, outra preocupação minha é no sentido de que,

no processo de ampliação das Varas Federais e dos Juizados Especiais, também

seria necessário haver suporte do Ministério da Justiça para aumentar o número de

delegacias e unidades da Polícia Federal neste vasto País.

Agora mesmo o Sr. Ministro mencionou uma grande conquista adquirida com

a Emenda nº 45, aliás, uma luta que venho travando desde a Constituinte,

exatamente a federalização dos crimes contra os direitos humanos.

No Brasil, até por força mesmo do regime autoritário, os direitos humanos

ficaram muito vinculados aos crimes contra a liberdade política. Mas há o cidadão

comum, que é humilhado, espancado, sem nenhuma proteção da polícia local, sem

nenhuma proteção da autoridade judiciária local.

Essa, Sr. Ministro, foi uma conquista realmente excepcional, a federalização

do crime contra os direitos humanos. Qualquer ameaça à integridade física do

cidadão é importante que seja apurada como crime federal pela Justiça Federal. Por

isso é fundamental ampliar sua presença no vasto território brasileiro, para dar maior

garantia aos direitos humanos.

Nos Anais do Ministério da Justiça há várias denúncias de atentados

praticados contra cidadãos comuns no interior do País, sem que a Justiça Estadual

ou a polícia local tomem as devidas providências. A federalização dos crimes contra

os direitos humanos foi, realmente, uma conquista excepcional. Se não fora o

prestígio de V.Exa., tenho certeza de que esta Casa não teria aprovado a matéria,
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porque, por várias vezes, na Constituinte e na revisão constitucional, várias

emendas foram propostas, mas o tema foi sempre deixado de lado, quando não foi

derrotado. Essa é uma conquista que o Congresso e a história republicana devem

muito a V.Exa.

Aproveito a oportunidade, Sr. Ministro, para falar sobre problema relacionado

à Justiça Eleitoral, tema de que se tratou pouco na reforma do Judiciário. Acredito

que no Estado de V.Exa., São Paulo, a opinião pública exerça fantástica pressão, ao

contrário do que ocorre no Nordeste e no Centro-Oeste, onde a Justiça Eleitoral

ainda é submetida a pressões locais, do Poder Público, Governadores, etc.

Precisamos enfrentar essa questão. É uma luta que vem sendo perdida nesta

Casa, desde a Constituinte, por um grupo de Parlamentares. Refiro-me à presença

da Justiça Federal no processo eleitoral. O direito eleitoral é um direito federal.

Já troquei essas idéias com o Sr. Pierpaolo, que é o homem certo no lugar

certo, pela sua paixão, competência, interesse e conhecimento do assunto.

Talvez seja grande a pressão corporativa junto às bancadas dos Estados para

ampliarmos o número de juízes federais nos TRE's dos Estados. Conversei a

respeito com o Ministro Gilmar Mendes, atual Presidente do Tribunal Superior

Eleitoral, sobre a possibilidade de ampliarmos para 9 o número de membros dos

Tribunais Federais nos Estados, e que esses 9 fossem, exatamente, 2 juízes

federais.

Em meu Estado, o Piauí, temos juízes que há mais de um ano não dão

sequer um despacho na instrução do processo eleitoral, tudo por interesses locais,

corporativos e, às vezes, até escusos. Com a presença mais efetiva da Justiça

Federal no processo eleitoral, tenho certeza de que tais fatos não ocorreriam.

Imagine V.Exa. se tivéssemos condições de ampliar a participação dos juízes

federais até que eles fossem corregedores dos Tribunais Regionais Eleitorais dos

Estados. Esse é um tema a respeito do qual peço a V.Exa. que reflita, porque

somente com o descortino e a competência de V.Exa., além da sua liderança moral

e intelectual, poderemos avançar nesse aspecto, não só nesta Casa, mas em todo o

Congresso Nacional.

Faço essas observações apenas para que possamos refletir a respeito, mas

V.Exa. não precisa respondê-las. Eu conheço os compromissos que V.Exa. tem.
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Agradeço a atenção a V.Exa., um dos grandes quadros que honram a

advocacia brasileira e o Estado brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Esclareço à Comissão que

devolverei a palavra ao Sr. Ministro Márcio Thomaz Bastos, para suas

considerações finais. S.Exa. tem um compromisso em seguida.

Depois, pela ordem de inscrição, os Parlamentares inscritos terão a palavra

para debaterem com o Dr. Pierpaolo.

Concedo a palavra ao Sr. Ministro para suas observações finais e desde já

agradeço a S.Exa. a honrosa presença e a contribuição aos trabalhos desta

Comissão.

Todos nós nos sentimos lisonjeados com a participação de S.Exa. nesta

Comissão.

Concedo a palavra ao Ministro Márcio Thomaz Bastos.

O SR. MINISTRO MÁRCIO THOMAZ BASTOS - Sr. Presidente, agradeço às

Sras. e aos Srs. Deputados, ao Sr. Relator e aos defensores públicos a presença.

Quero perpassar rapidamente algumas questões antes de me retirar.

O Secretário Pierpaolo Bottini está absolutamente autorizado a falar em meu

nome.

A federalização, como mencionou o Deputado Paes Landim, realmente, é

algo que, na hora em que entrar em prática no País, terá importância muito grande.

Já tivemos experiência disso no caso da Irmã Dorothy, no Pará, em que a

federalização do crime foi requerida, e o STJ negou. Mas o simples fato de a

federalização ter sido requerida e o trabalho conjunto que a Polícia Federal fez com

a polícia estadual do Estado do Pará levaram ao desvendamento do caso. Foram

descobertos não apenas a autoria material, mas também as articulações, as

ramificações e os mandantes, levados a julgamento num tempo que, para os

padrões brasileiros, é espantosamente recorde.

Sobre a Defensoria Pública o Pierpaolo vai falar. Somos claramente a favor

da autonomia orçamentária, financeira e funcional. Acreditamos que esse projeto

que se encontra na Casa Civil e que já passou pelos Ministérios da Justiça e do

Planejamento será mandado a esta Casa imediatamente.
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Há ainda o problema das medidas provisórias, já que até o momento o

Orçamento não foi aprovado, mas quero dizer aos defensores que aqui se

encontram que tenho o maior interesse em ampliar, em fortalecer, em

institucionalizar a Defensoria Pública da União no Brasil. Tenho o maior interesse,

repito, e vou fazer tudo o que estiver ao meu alcance. Exercerei toda a influência

que eu puder exercer nesse sentido.

O efetivo da Polícia Federal aumentou muito, Deputado Paes Landim.

Pegamos a Polícia Federal com 6 mil efetivos e vamos deixá-la com 15 mil. Ela está

absolutamente equipada, está muito emulada, muito estimulada, e o resultado disso

são as dezenas de operações de combate ao crime organizado, à corrupção, ao

tráfico de drogas e ao patrulhamento das fronteiras que tem sido feito nesses 3

anos.

Acredito que, com o crescimento da Justiça Federal, que é imperativo da

administração da Justiça, vamos precisar aumentar ainda mais o número de efetivos

da Polícia Federal.

Agradeço aos Srs. Deputados a acolhida. Foi uma honra ser ouvido por

V.Exas., mas peço licença para me retirar. Eu não me retiraria se não tivesse para

isso motivo de força maior, absolutamente incontornável.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Além da obediência ao

tempo regimental, peço a todos que sejam objetivos, porque daqui a pouco teremos

a Ordem do Dia. Trata-se de sessão especial de julgamento de Parlamentar. Que

sejamos objetivos nessa discussão.

Passo a palavra ao Deputado João Alfredo.

O SR. DEPUTADO JOÃO ALFREDO - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr.

Secretário Pierpaolo Bottini, concordo com o Ministro. Se S.Exa. delegou ao

Secretário a tarefa de responder às perguntas, por favor, incorpore as minhas desde

já para que possa respondê-las.

Levanto outro tema também ligado ao mérito da reforma do Judiciário.

Concordo com o Ministro que um dos avanços da Emenda Constitucional nº 45 foi a

criação do Conselho Nacional de Justiça, erroneamente chamado de órgão de

controle externo — na verdade é misto. Temos uma  representação majoritária de

membros do Judiciário, mas com a participação de outras instâncias que fazem
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parte do tripé da Justiça brasileira e da cidadania, representada pelos indicados pelo

Congresso Nacional.

Acho que isso fere o corporativismo e permite maior transparência e melhor

administração da Justiça. Aliás, essa é uma luta antiga. É bom lembrar que na

Constituinte esse tema foi levantado pela OAB. Se não me engano, Plínio de Arruda

Sampaio apresentou proposta nesse sentido, que não foi aceita em função do lobby

dos então Ministros dos Tribunais Superiores.

Chamo a atenção de V.Sa. para um aspecto. Se é verdade que, em âmbito

nacional, de acordo com o art. 103-B, temos esse órgão do Conselho Nacional de

Justiça, nos tribunais dos Estados ainda permanecem os Conselhos de Magistratura,

que são justamente os órgãos que têm competência disciplinar e são, inclusive,

recepcionados na própria redação do art. 103, justamente pelo inciso III do § 4º, que

é a seguinte: “Receber e conhecer das reclamações contra Membros ou órgãos do

Poder Judiciário (...) sem prejuízo da competência disciplinar e correicional do

Tribunal”?

Na verdade, existe tanto o Conselho Nacional de Justiça quanto os Conselhos

Estaduais de Magistratura. O problema é que esses últimos permaneceram com a

sua composição corporativa e vertical. Acredito que seja uma realidade nacional só

fazerem parte deles os desembargadores, presidente, vice-presidente, corregedor

etc. Portanto, esse órgão continua fechado.

Nesse sentido, apresentei a Proposta de Emenda à Constituição nº 146, ainda

no ano de 2003, justamente para possibilitar a democratização dos Conselhos

Estaduais de Magistratura. Que também eles pudessem ter também essa

composição mista. Esses conselhos estaduais seriam compostos pelo presidente,

pelo vice-presidente e pelo corregedor, como já são — evidentemente que o

corregedor é fundamental, porque é  quem dá início ao processo administrativo —,

mas seriam compostos também por um juiz de primeiro grau, vitalício, eleito pelos

seus pares; por um representante do Ministério Público; por um representante dos

advogados, designado pela OAB; e por 2 representantes eleitos pela Assembléia

Legislativa de cada um desses Estados.

Quanto à admissibilidade essa PEC foi aprovada pela Comissão de

Constituição e Justiça desta Casa. Em boa hora foi incorporada — o Sr. Relator
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sabe disso — a Proposta de Emenda à Constituição nº 358-A, do Senado Federal,

que trata dessa segunda fase, não menos importante, sobre temas que já foram

apresentados, a respeito da Defensoria, da Justiça do Trabalho, da moralidade em

relação ao nepotismo, aborda também essa questão.

Vou passar ao Sr. Secretário a redação, da forma em que foi aprovada, do

substitutivo do Relator, o Deputado José Eduardo Cardozo.

Essa é uma questão que quero submeter à análise de V.Sa. nesse debate,

além da questão das defensorias.

Por último, considero que se houve efetivamente um avanço no que concerne

ao Conselho Nacional da Justiça, houve também um retrocesso, no meu

entendimento, evidentemente, quando foi acolhida a tese da súmula vinculante. Até

entendo que, à época em que foi apresentada a proposta da súmula impeditiva de

recurso, ela seria uma alternativa para não tolher a independência do juiz de

primeiro grau.

V.Sa. explanou muito bem como se dá, vamos dizer, essa súmula impeditiva

de recurso. Eu pergunto, na opinião de V.Sa. evidentemente: uma vez que já existe

a súmula vinculante, há ainda necessidade também da súmula impeditiva de

recurso?

São essas questões que eu submeto ao crivo de V.Sa.: defensoria, conselhos

de magistratura, além das súmula vinculante e impeditiva de recurso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Há ainda 3 inscritos. Eu não

sei se o Deputado Paulo Magalhães, depois, quer fazer algum comentário.

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Eu gostaria de ouvir.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Gostaria de ouvir a resposta do

palestrante à questão apresentada pelo Deputado João Alfredo, porque tenho

opinião bastante contrária ao que S.Exa. está formulando. Então, gostaria de saber

sua opinião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Passo a palavra ao Dr.

Pierpaolo Bottini para que responda às perguntas do Deputado João Alfredo,

insistindo para que sejamos objetivos e céleres por causa do horário da Ordem do

Dia.
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O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Sr. Presidente, prometo ser breve nas

respostas, até porque tenho conhecimento da peculiaridade da sessão de hoje. Não

pretendo tomar muito o tempo da Comissão.

Parabenizo o Deputado João Alfredo, pois conheço seu trabalho no

Observatório do Judiciário e na Comissão Especial que trata da reforma do

Judiciário, instituída pela Casa há algum tempo.

As questões são bastante pertinentes. Em primeiro lugar, gostaria de

responder às questões formuladas pela Associação dos Defensores Públicos da

União. Realçando o que o Ministro já disse, destaco o compromisso do Ministério da

Justiça com a autonomia das defensorias públicas estaduais, o que já foi aprovado,

e com a Defensoria Pública da União e a do Distrito Federal.

A pergunta foi a seguinte: com a aprovação da PEC nº 358, ainda seria

cabível a vinculação da Defensoria Pública da União ao Ministério da Justiça?

Não, no momento em que há autonomia orçamentária, administrativa e

financeira, não há mais vinculação a qualquer órgão que seja da administração

pública federal. Ela passa a ter um status muito parecido com o do Ministério

Público, que, embora seja do Poder Executivo, tem sua autonomia e liberdade de

atuação dentro dos limites legais.

V.Sa. seria favorável ao fatiamento e à imediata promulgação do artigo dessa

PEC, que concede autonomia orçamentária e administrativa à Defensoria Pública da

União?

Creio que esse seja um assunto interna corporis do Parlamento. É claro que o

Ministério da Justiça se posiciona pela aprovação mais rápida possível não só desse

ponto da PEC, mas de outros pontos também importantes que a compõem. Esse

assunto, como diz respeito à forma e não ao conteúdo, não cabe ao Ministério da

Justiça, mas à Casa Parlamentar definir. Certamente a posição do Ministério da

Justiça é de que quanto mais rápido isso possa ser aprovado, melhor.

O que o Ministério da Justiça tem feito pela Defensoria Pública da União,

tendo em vista que há mais de 4 anos tramita no Poder Executivo projeto de lei que

cria apenas 169 cargos de Defensor Público da União, número verdadeiramente

insuficiente para isso?
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Sem dúvida alguma, o Ministério da Justiça criou junto com a Defensoria

Pública da União um grupo de trabalho que apresentou estudo muito detalhado

sobre a carência de cargos e a necessidade de suplementação de cargos na

Defensoria Pública da União para justamente possibilitar trabalho de efetivo acesso

à Justiça. Esse estudo já foi encaminhado à Casa Civil. Por outro lado, o Ministério

da Justiça não só trabalhou informalmente, como formalmente deu parecer favorável

à criação dos 169 cargos. Além da realização desse estudo que prevê uma

estruturação da Defensoria Pública a médio prazo, também foi dado um parecer que

a curto prazo cria esses cargos. Acredito que neste semestre será encaminhado a

esta Casa o projeto de criação dos 169 cargos.

O senhor defende que a criação de cargos de Defensor Público da União se

dê por medida provisória?

Essa questão está sendo discutida na Casa Civil. Realmente, não se chegou

a nenhuma conclusão se seria por medida provisória ou projeto de lei. De qualquer

maneira, a posição que temos, que não é do Ministério da Justiça mas sim da Casa

Civil, é de que se aguarde a aprovação do Orçamento para que então se defina a

forma a ser encaminhada ao Congresso Nacional. Particularmente, acho

perfeitamente possível a medida provisória, mas essa é uma decisão que não cabe

ao Ministério da Justiça, mas à Casa Civil.

As principais questões abordadas sobre a Defensoria Pública são essas. Mais

uma vez, reiteramos total apoio à estruturação, como sempre temos manifestado

desde o início.

Sobre como tratar essa questão do Conselho Nacional de Justiça na lógica

estadual, é uma realidade a dificuldade que alguns conselhos estaduais têm para

exercer a função disciplinar, não em relação ao primeiro grau, mas muitas vezes em

relação ao segundo grau e aos próprios desembargadores.

O Conselho Nacional de Justiça tem instrumentos que permitem a avocação

de casos que não estão sendo apurados e a revisão de casos em que foi constatada

a omissão ou a parcialidade na decisão dos Conselhos Estaduais.

A criação de conselhos estaduais de Justiça havia sido objeto de apreciação

pelo Supremo Tribunal Federal há algum tempo e havia sido declarada a

inconstitucionalidade desses conselhos, mas em uma realidade em que não existia o
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Conselho Nacional de Justiça. Uma vez criado o Conselho Nacional de Justiça, é

possível a criação desses conselhos nos Estados?

Ainda acredito que o assunto deve ser discutido no âmbito das Constituições

Estaduais, mas nem por isso deveria ser excluído do debate da Constituição

Federal. Entendo que, como ele afeta a autonomia orçamentária e financeira dos

Estados, poderia ser discutido também nas Constituições Estaduais, mas teria de

respeitar — prefiro ler a proposta com mais calma — de alguma forma o paralelismo,

ou seja, seguir um pouco o modelo do Conselho Nacional de Justiça.

A proposta é válida, democratiza os Conselhos de Magistratura Estaduais. A

Emenda Constitucional nº 45 previu outros instrumentos de democratização, como

no caso da eleição de metade do órgão especial: o órgão que administra os

Tribunais de Justiça agora passa a ser composto não só por antigüidade, metade

dele passa a ser aferido por eleição entre os desembargadores.

Há o exemplo do Tribunal de Justiça de São Paulo, onde houve grande

reviravolta administrativa por conta dessa eleição. Atualmente ele já trabalha sob

outra perspectiva.

A Emenda Constitucional nº 45 traz alguns instrumentos que podem, sem

dúvida, ser aprimorados, desde que seja seguido o paralelismo previsto pelo

Conselho.

Por fim, há a questão da súmula vinculante e da súmula impeditiva de

recurso. Sem dúvida nenhuma, acredito que a súmula impeditiva ainda é válida e

necessária. A súmula vinculante cumpre uma função um pouco diferente da súmula

impeditiva de recurso.

Darei um exemplo: a súmula vinculante, uma vez expedida, vincula o Poder

Judiciário e a administração pública. Ela tem uma força que a súmula impeditiva de

recurso não tem, principalmente naqueles casos em que o próprio Poder Público

recorre de questões nas quais já sabe que é perdedor, que não vai ter sucesso.

Nesses casos, a súmula vinculante cumpre com o papel de, inclusive, vincular a

administração pública, ou seja, vai além do Poder Judiciário. Por outro lado, ela

tolhe, sim, a liberdade do juiz de definir se segue ou não aquela súmula. E mais: ela

só pode ser expedida pelo Supremo Tribunal Federal. A súmula impeditiva de
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recurso pode ser expedida por qualquer Tribunal Superior, só que é restrita ao

Judiciário e ao primeiro grau, ou seja, o juiz de primeiro grau fará a avaliação.

Cabe lembrar que esta Casa e o Senado Federal aprovaram, no final do ano

passado, projeto de lei que já virou lei, que cria a súmula impeditiva de recurso para

o processo civil. Dentro de um mês, passará a vigorar um projeto de lei que

efetivamente consolidará a súmula impeditiva de recurso no âmbito do processo

civil. Aprovada essa emenda constitucional, isso será ampliado para outros âmbitos,

a exemplo do processo penal e da área trabalhista, que não estão abrangidos por

esse projeto de lei, e passará a abranger também, portanto, o Tribunal Superior do

Trabalho.

A súmula impeditiva de recurso ainda tem uma importância, uma razão de ser

e pode ser utilizada no quotidiano. No caso da súmula vinculante, como podemos

perceber, o Supremo Tribunal Federal tem extrema prudência, tanto que, até hoje,

não expediu nenhuma. Há, portanto, certo cuidado em trabalhar com a súmula

vinculante, que não é tão necessária com a súmula impeditiva de recurso, porque há

ainda o controle do juiz de primeiro grau, que analisará se ela é cabível ou não em

todos os casos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Deputado João Alfredo, pelo

Regimento V.Exa. teria mais 3 minutos.

Concedo a palavra ao eminente Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Farei apenas um aditamento à

resposta de V.Exa. ao Deputado João Alfredo no que se refere aos Conselhos

Estaduais. O problema é que houve, por parte do Deputado João Alfredo, um mal-

entendido quanto à necessidade e à estruturação dos Conselhos Estaduais da

Magistratura. Esse é um órgão interno de disciplina, e esse conselho está submetido

ao controle do Conselho Nacional, que tem jurisdição em todo o País. Não pode o

Judiciário não ter poder disciplinar sobre os seus órgãos e seus funcionários. Seria o

mesmo que negar ao Presidente da República e também ao Poder Executivo o

poder de disciplinar os seus próprios funcionários.

Desse modo, não há necessidade da criação de um Conselho Nacional com

essa representação, porque esse é um conselho interna corporis, de disciplina dos

órgãos. Se ele atender aos ditames da lei, tudo bem. Mas, se ele se exceder, o
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Conselho Nacional de Justiça tem jurisdição sobre eles. Portanto, não há razão

nenhuma para se criarem conselhos estatuais. Seria algo estapafúrdio, uma

contradição. Haveria conflito entre o Conselho Nacional e os Conselhos Estaduais.

Era apenas esse o reparo que gostaria de fazer. A sua resposta me satisfez.

Quanto à Defensoria Pública, estou inteiramente de acordo. Acho que

também já está previsto na emenda que essa autonomia será por lei complementar,

porque se cria realmente uma autonomia, um órgão, quase um outro poder. Acho

que por medida provisória não pode ser concedida a autonomia. Seria preciso

transformar essa lei que está tramitando em lei complementar, tão logo seja editada,

porque dá autonomia financeira e vitaliciedade aos membros.

O § 1º protege e acautela perfeitamente os interesses da Defensoria Pública.

Depende agora só de o Poder Executivo tomar iniciativa de fazer a lei complementar

e estruturar a carreira de acordo com as necessidades da realidade brasileira.

Gostaria de ouvir V.Exa. tratar do parágrafo único do art. 97-A, que considero

de fundamental importância. Tem havido abuso absoluto e confusão sobre a

improbidade ser um ato civil ou um ato criminal. O Supremo já definiu que a

improbidade do agente político, do agente público é crime de responsabilidade

previsto na Constituição, e que, por conseguinte, tem a prerrogativa de função.

O § 4º do art. 37 da Constituição é explícito. São os servidores públicos que

são sujeitos a isso. Os agentes políticos, os chefes de poder estão sujeitos ao crime

de responsabilidade. E isso é justamente o que essa emenda define, de acordo com

o Supremo Tribunal Federal. Está em julgamento, em pauta, não sei se já se decidiu,

mas havia 2 ou 3 votos nesse sentido.

Um ponto que tem criado polêmica entre todos os palestrantes é a questão do

art. 105, inciso III, alínea “a”. O Superior Tribunal de Justiça entende que não teria

competência para julgar questão constitucional, que privativa do Supremo. Tenho

discutido que essa é uma forma de evitar a duplicidade de recursos, o recurso

especial e o recurso extraordinário correndo paralelamente, um aguardando o

julgamento do outro. Nada impede ao Superior Tribunal de Justiça analisar questão

constitucional e questão legal. Se a parte não se conformar, caberá, então, recurso

extraordinário quanto à decisão. Isso aceleraria muito o andamento dos processos

nas instâncias superiores.
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O Ministro falou en passant sobre os crimes hediondos, mas, infelizmente,

não pude fazer uma indagação. A Constituição estabelece os crimes hediondos. Há

uma lei especial que define o que é crime hediondo. No caso da Lei do

Desarmamento, transformaram o porte de arma em crime hediondo, porque não há

direito à fiança nem à liberdade provisória. A Constituição assegura essas 2

garantias que foram retiradas sem que houvesse a definição legal do porte de arma

de crime hediondo. Talvez por isso o Supremo tenha procurado minorar as

conseqüências dos crimes hediondos formulados em leis ordinárias.

Estamos com a mania de transformar qualquer crime em hediondo. Com isso,

tiramos do cidadão o direito da fiança, de se manter livre e não ser submetido a

prisões ilegais.

Gostaria de saber o que V.Exa. acha da Lei do Desarmamento, que considera

o porte de arma um crime hediondo, implicitamente, sem defini-lo como tal?

Há também a questão da arbitragem. A criação, na Justiça do Trabalho,

desses órgãos de conciliação, sem poder jurisdicional, no meu entender, apenas

torna mais longa a tramitação do processo de reclamação trabalhista. Se se

submete o empregado a esses conselhos de conciliação e não se resolve a questão,

perde-se tempo. Sem dar função a eles, há uma burocracia a mais que, em vez de

favorecer o empregado, o prejudica.

Já se tentou de todas as maneiras resolver o problema da arbitragem no

Brasil. Há lei sobre o assunto. Enquanto estiver em vigor na Constituição dispositivo

que estabeleça que nenhuma violação de direito deixará de ser submetida ao Poder

Judiciário, a arbitragem, o arbitramento, a conciliação, que não seja de órgãos

submetidos ao Poder Judiciário, será inteiramente inoperante.

A arbitragem não facilitará de maneira nenhuma o direito dos trabalhadores,

ao contrário, tornará mais difícil e prolongado o processo trabalhista. Essa questão

teria de ser resolvida pelos juízes, pelo rito sumário na Justiça do Trabalho, nos

tribunais especiais, transformando os órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro

grau em juízes especiais, que teriam poder de decidir na hora e sem submeter a

nenhum recurso.

Essa deveria ser a solução. Gostaria de saber a sua opinião.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Tem a palavra o Dr.

Pierpaolo Bottini.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Rapidamente, Deputado Vicente Arruda, em

primeiro lugar, quanto à Defensoria Pública da União, quando a Constituição

estabelece a necessidade de lei complementar, trata-se da organização da carreira

da Defensoria Pública, mas não para criação de cargos. O que foi solicitado pela

associação é a discussão se haverá medida provisória, ou projeto de lei, ou projeto

de criação de cargos.

É importante tocar nesse ponto, até porque se faz necessária e urgente —

isso temos discutido com a Defensoria Pública da União e com a Defensoria Pública

dos Estados, uma vez que já passou sua autonomia orçamentária e financeira — a

alteração da lei orgânica da Defensoria Pública para prever isso na legislação

infraconstitucional. É uma questão importante a ser discutida por esta Casa

Parlamentar, porque foi estabelecida na Constituição, mas a lei orgânica ainda não

prevê essa autonomia.

Sobre a questão da improbidade, acredito que V.Sa. tem razão. Acho que

uma ação de improbidade cometida por agente político equipara-se ao crime de

responsabilidade, com a sanção de perda de cargo e de inelegibilidade. É uma

sanção que se equipara ou mexe com os direitos políticos. É uma sanção muito

grave e, muitas vezes, afasta do mandato eletivo pessoa eleita pelo povo.

Quanto a isso, é preciso tomar muito cuidado porque pode haver um

julgamento feito de forma açodado e um juiz de primeiro grau pode acabar aplicando

uma pena ou uma sanção de crime de responsabilidade. O Supremo ainda está

discutindo essa matéria, mas, se não me engano, existem 6 ou 7 votos favoráveis,

com prerrogativa de foro para agentes que praticaram atos de improbidade.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Eu acho que assim se resolve a

questão.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Sim, sem dúvida. Eu acho que os argumentos

utilizados até agora pelos Ministros do Supremo são bastante convincentes,

bastante sólidos. Acredito que cabe a esta Casa acolhê-los ou não, mas a Câmara

deve estar atenta a eles. Hoje, os atos de improbidade julgados por juiz de primeiro

grau são equiparados aos crimes de responsabilidade, inclusive quanto às suas
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sanções. Esta é, pois, uma questão que tem de ser analisada com cuidado. O

Supremo Tribunal Federal muito provavelmente vai decidir. É uma questão

importante, relevante. Tem-se que tomar muito cuidado com a improbidade, que se

equipara a crimes de responsabilidade, quando praticados por agentes políticos.

Sobre a questão polêmica de o Superior Tribunal de Justiça ter ou não ter a

competência para julgar questões de constitucionalidade. Hoje o Superior Tribunal

de Justiça já tem competência para julgar questões de constitucionalidade no

controle difuso de constitucionalidade. Ou seja, ele pode decidir sobre toda questão

entre as partes que chega ao Superior Tribunal de Justiça. Ele pode discutir a

constitucionalidade por meio do chamado incidente de constitucionalidade e declarar

a inconstitucionalidade de uma norma que só vai ter efeito entre as partes, não vai

ter efeito vinculante.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Mas eu acho que o objetivo do

substitutivo é suprimir o recurso extraordinário como autônomo, quer dizer, seria só

o recurso especial que apreciaria a questão. E talvez para isso fosse necessário que

uma lei ordinária definisse a questão.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Exatamente. O que a proposta de emenda à

Constituição propõe aqui é equipar no STJ o que já é feito no TST, no Tribunal

Superior do Trabalho, ou seja, colocar-se diretamente...

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Exato. E no próprio TSE.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - E no TSE, exato. Nós não vemos problema

nas discussões que temos feito, inclusive por que isso é para tirar do Supremo

Tribunal Federal toda a questão de controle difuso de constitucionalidade e

transformá-lo em uma corte constitucional. Ou seja, ele só trata, ele só discute

questões de controle concentrado de constitucionalidade. Então, nós achamos que é

salutar essa alteração. Estamos de acordo, achamos bastante importante transferir

para o Supremo e resguardar nele aquilo que seja de controle concentrado de

constitucionalidade, até dando mais possibilidade de participação popular nas ações

de descumprimento de preceito fundamental, na Ação Direta de

Inconstitucionalidade, na ADECON, para que as grandes questões sejam remetidas

ao Supremo e as questões que só vão gerar efeito entre as partes sejam remetidas

ao Superior Tribunal de Justiça.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judiciário
Número: 0178/06 Data: 08/03/2006

28

Não acredito que isso vá importar em aumento de carga de trabalho para o

STJ, porque, como V.Exa. disse, já há duplicidade de recursos. Os advogados

sempre entram com um recurso no STJ e um no Supremo Tribunal Federal. Então,

hoje, já há duplicidade, abre-se uma porta no Supremo e mantém-se a do Superior

Tribunal de Justiça.

Quanto à questão da conciliação da Justiça do Trabalho, acho importante a

previsão de meios alternativos de conciliação e de solução de conflitos, porque, se

por um lado eles podem protelar um pouco o andamento do trabalho, por outro, eles

têm tal sucesso em solução de casos, tal volume de ações são retiradas do Poder

Judiciário, que acreditamos que isso compense.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sim, mas isso não impede que,

depois, qualquer das partes que tenha se submetido à conciliação e aceite vá

reclamar.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Sem dúvida, a não ser que essa decisão seja

homologada pelo juiz. Por isso está prevista na legislação a regulamentação. Acho

até que a legislação precisa tomar esses cuidados, mas o Direito Civil, no processo

civil, onde se tem institucionalizado a mediação, os resultados de solução de

conflitos têm sido muito exitosos e importantes.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Entendo que essa conciliação

poderia ser feita por um órgão do próprio juízo e que não haveria necessidade de

ser criada mais uma esfera no tribunal.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Acredito que a legislação pode fazer isso, pois

está estabelecido que a lei criará órgãos de conciliação, mediação e arbitragem, sem

caráter jurisdicional e sem ônus para os cofres públicos. Não é preciso que isso seja

feito necessariamente por um juiz; pode ser feito por um mediador.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Nem é preciso lei para criar um

órgão se ele não tiver poder jurisdicional. Esse seria um dispositivo inócuo.

Permita-me perguntar: qual é a vantagem se as partes poderão criar um

órgão de conciliação sem poder jurisdicional? Como isso poderá prevalecer?

Qualquer pessoa poderá criar um sindicato, independentemente de leis, se assim o

desejar.
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O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Inclusive, hoje já existem diversos órgãos que

atuam nesse sentido. Enfim, acredito que toda modificação que vise ao

fortalecimento dessa solução alternativa de conflitos é importante.

Quanto à questão dos crimes hediondos, do desarmamento e do porte de

arma, não me cabe oferecer essa resposta, até porque, no Ministério da Justiça, a

Secretaria de Segurança Pública trabalha com essa questão específica. De todo

modo, posso dizer a V.Exa. que, diante da nova decisão do Supremo Tribunal

Federal que permite a progressão de pena para pessoas que praticaram crimes

hediondos, está sendo discutida uma regulamentação no âmbito do Ministério da

Justiça para que isso seja tratado de forma mais coerente.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - A Justiça tem minorado a

severidade da pena justamente porque isso é um absurdo. Assim são concedidas

antecipação de tutela e certas garantias. Começamos a restringir os direitos do

cidadão para tudo. Daqui a pouco o poder de polícia permitirá prender qualquer

pessoa por qualquer motivo. Há garantia constitucional de que todo mundo tem

direito à fiança e à liberdade provisória, no entanto, por causa dessa lei de iniciativa

do Ministério da Justiça, o sujeito vem pedir isso por lei, aleatoriamente.

Essa lei não vai coibir a violência, mas sim criar problemas para o cidadão

pacífico. É uma questão que precisa ser reexaminada com cuidado, pois corremos o

risco de que haja uma verdadeira ditadura do Estado. Já existe um sistema de

segurança e o direito de o cidadão portar arma para defender a própria casa. A

pessoa que tem uma arma em casa ou no carro está sujeita a ser extorquida.

Receio, como pessoa física, que essa situação gerará muito conflito se for

considerada crime inafiançável, porque posso, por exemplo, ser submetido a um

vexame caso um policial qualquer me aborde e declare que eu estava portando uma

arma.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Justamente por isso há que se ter muito

cuidado ao se examinar a legislação que dispõe sobre crimes hediondos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Concedo a palavra ao

Deputado Paulo Magalhães.

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Sr. Presidente, Deputado Paulo

Afonso, Sr. Relator, Deputado Paes Landim, Dr. Pierpaolo Bottini, esta Casa sente-
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se extremamente lisonjeada por receber o melhor Ministro do Governo Lula. Isso

prova o apreço que tem o Ministro Márcio Thomaz Bastos pela democracia.

Comungo com V.Exa., Sr. Relator, quando diz que talvez o Ministro Márcio

Thomaz Bastos tenha sido o arauto dessa reforma, o grande responsável pelo

Conselho Nacional de Justiça. Com seu estilo simples, porém objetivo e

extremamente hábil de conduzir o Ministério num momento tão delicado, tem dado

ao Brasil e a nós, Deputados, motivo de reconhecermos que S.Exa. é o grande

Ministro deste Governo.

Invoco a máxima de que o Ministro Márcio Thomaz Bastos só se cerca dos

melhores, e a prova disso é o Dr. Pierpaolo Bottini, que nos tem demostrado

conhecimento ímpar e nos dado oportunidade de nos inteirarmos do assunto. Por

isso, de maneira simples, faço questão de perguntar a sua visão — e, como disse o

Ministro, a sua visão é a mesma do Ministério — sobre foro privilegiado e nepotismo.

Por que segundo grau, se no Conselho há terceiro grau?

Quando da visita do Ministro Pádua Ribeiro a esta Comissão, S.Exa. nos fez

entender, de maneira bem explícita, que seria recomendável que esta Casa

examinasse e, se fosse necessário, apresentasse ao Sr. Relator emenda que

impedisse recursos ao STF, uma vez esgotados os recursos no STJ, em matérias

infraconstitucionais.

Agradeço ao Sr. Presidente, ao Sr. Relator e a V.Exa. a oportunidade de

participar dos debates. Mais uma vez, quero registrar o meu abraço ao Ministro

Márcio Thomaz Bastos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Dr. Pierpaolo Bottini, tem

V.Sa. a palavra.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Nobre Deputado, acredito que essas talvez

sejam as questões mais polêmicas e importantes da proposta de emenda à

Constituição, mas não podemos furtar-nos de abordá-las com objetividade.

Na proposta de emenda à Constituição são examinados 3 aspectos da

prerrogativa de foro: a prerrogativa de foro para os crimes praticados no exercício da

função; a prerrogativa de foro para os atos de improbidade administrativa; e ainda a

prerrogativa de foro para a ação popular e a ação civil pública.
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Acredito que faz sentido a prerrogativa de foro para a prática de crimes

realizados no exercício da função e para atos de improbidade. E aí estão incluídos

os agentes políticos no exercício da função, porque a pessoa tem essa prerrogativa

quando está no exercício do mandato. Veja bem, não se trata de crime comum, de

crime desvinculado do exercício das atribuições, mas de crime praticado durante o

exercício das atribuições.

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Foi praticado porque a pessoa

ocupava o cargo.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - É uma forma, inclusive, de proteger o próprio

cargo, porque, no momento em que a pessoa deixa de exercê-lo, aquele ato por ela

praticado em função do cargo deixa de ter juízo específico. Então, o cargo em si fica

desprotegido, porque todo mundo que entra no cargo sai do cargo.

Não acredito que deva haver prerrogativa de foro na prática de crimes

previstos na legislação penal comum e que não tenham relação com o cargo. Mas

no caso de atos praticados no exercício da função há uma lógica. Entretanto, é

importante que o Poder Judiciário faça valer essa prerrogativa de foro e,

efetivamente, com celeridade, processe, julgue e eventualmente condene a prática

desse ato.

Agora, em relação à ação popular e à ação civil pública, é preciso refletir

sobre as 2 vertentes existentes em cada uma delas. Se a ação popular e a ação civil

pública deixarem de ser ajuizadas em primeiro grau e forem ajuizadas, por exemplo,

aqui em Brasília, no caso de atos praticados pelas autoridades federais, acaba

sendo fechada ao cidadão uma porta de acesso para questionar a legalidade dos

atos. Aqui não estamos mais tratando de crimes, mas sim da legalidade dos atos.

Ou seja, aquele cidadão comum que discorda do ato ou que acredita que ele seja

ilegal, vai precisar ir até o Supremo Tribunal Federal, ou seja, vir até Brasília, para

aplicar o remédio constitucional, chamado de ação popular justamente porque tem

esse viés popular. Então, acho que nesse caso é necessário que esta Casa tome

um pouco mais de cuidado, porque se eventualmente decidir pela prerrogativa de

foro, pela competência do Supremo Tribunal Federal ou do STJ, em ação popular e

ação civil pública, ela precisa necessariamente vir acompanhada de meios para que

o cidadão, na sua comarca, possa acessar facilmente, sem dispêndio econômico, os
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tribunais competentes. Nesse caso específico é necessário certo cuidado do

legislador.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Mas essa aí poderá ser superada

através de um site institucional. Hoje, inclusive, já se pode peticionar diretamente ao

Supremo Tribunal Federal por esse meio. Isso poderá ser regulado. Eu acho muito

importante esse ato no tocante à ação civil pública, porque tem gerado muitos

problemas de ordem política local. E a disseminação das ações popular e civil

pública tem-se tornado verdadeiro tormento para as autoridades, que podem ser

assediadas por todo o território nacional. E temos de verificar que realmente há

necessidade de se definir isso de acordo com a pessoa. O Presidente da República

vai ficar sujeito a responder a uma ação popular ou a uma ação civil pública em

todos os Estados da Federação. E há muitas espécies de ações. Há veículos para

se fazer isso, pode-se peticionar ao juiz, e este encaminha. Mas é necessário que

haja essa unificação. Na minha opinião, foi uma medida acertada, porque preserva o

direito do cidadão, no sentido de ele se manifestar contra os abusos da autoridade,

mas ao mesmo tempo preserva a autoridade do abuso do cidadão.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - A ponderação que eu gostaria de fazer é que

temos de preservar a autoridade, mas temos de pensar sempre da perspectiva do

cidadão, que tem esse remédio constitucional de poder, da sua comarca, atacar...

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Mas é justamente nesse sentido

que estou inquirindo e perguntando, justamente para termos a visão do Ministério,

para que possamos ajustar cada vez mais...

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - A visão do Ministério é justamente essa, que

se tome então esse cuidado na ação popular ou na ação civil pública, para que não

seja ferido ou obstado o acesso do cidadão, que é o destinatário, o usuário da ação

civil pública — é claro que na ação civil pública, não é o cidadão diretamente, mas

por meio do Ministério Público ou das associações. E é necessário que ele tenha

também, além do acesso, a possibilidade de acompanhamento dos autos.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Na ação civil pública não há

problema, porque ele pode encaminhar perfeitamente para o Procurador-Geral. Mas

na ação popular, sim, talvez se tivesse que se criar um dispositivo.
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O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Enfim, em relação ao nepotismo, há um

problema: o Conselho Nacional de Justiça criou a proibição do nepotismo até o

terceiro grau de parentesco. A proposta de emenda à Constituição fala em até

segundo grau. E mais: não trata da questão do nepotismo para os funcionários que

exercem cargo de direção. O Conselho Nacional de Justiça impede a nomeação em

cargos comissionados para parentes de juízes e de outros servidores que exerçam

cargo de direção. Então, tanto na questão do grau de parentesco quanto na questão

daqueles que não podem contratar parentes, a proposta de emenda à Constituição

está reduzida, porque contempla apenas o segundo grau de parentesco e não trata

dos servidores que não são juízes, mas que exercem cargo de direção e que

também teriam problema de contratar os seus parentes em cargos comissionados.

Então, eu sugeriria ao Relator que adequasse a redação da PEC à Resolução

do Conselho Nacional de Justiça, até para que não houvesse retrocesso nessa

questão, depois dessa batalha grande no Supremo Tribunal Federal. É para que não

haja retrocesso nessa questão.

Por fim, em relação, se não me engano, à repercussão geral...

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Não, sobre uma emenda que nos

foi sugerida, quando conversamos com o Relator, quanto aos recursos do STJ para

o STF, os recursos com o objetivo de procrastinar e sobre matéria

infraconstitucional.

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Eu acredito que se está caminhando para

isso. Porém, é um pouco complicado fechar totalmente as portas, porque algumas

questões deveriam ser encaminhadas ao Supremo Tribunal Federal, principalmente

aquelas que têm repercussão geral. Às vezes, há uma questão que está sendo

decidida pelo STJ, mas é discutida repetidas vezes em milhares de outras ações. E

a soma delas tem significação tão grande para todo o País, para toda a Nação, que

seria importante que houvesse uma manifestação — e aí não precisaria ser para

cada uma delas — do Supremo Tribunal Federal que servisse de uniformização...

O SR. DEPUTADO PAULO MAGALHÃES - Uma súmula?

O SR. PIERPAOLO BOTTINI - Como uma súmula, exato. E ainda digo mais:

na própria questão penal, muitas vezes consegue-se uma decisão favorável  ou

desfavorável ou se altera uma decisão só no próprio Supremo Tribunal Federal.
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Acho que quem atua na área criminal sabe que muitas vezes há uma decisão até o

STJ e no Supremo Tribunal Federal a jurisprudência é alterada. É o caso da própria

progressão, no caso dos crimes hediondos, sobre a qual não quero fazer nenhum

juízo do mérito. Mas algumas questões que são relevantes devem ser discutidas

pelo Supremo Tribunal Federal, que é a Corte última é a instância constitucional.

Então, acredito que a previsão da repercussão geral... Ou seja, deve-se permitir que

vá ao Supremo Tribunal Federal aquelas questões que tenham efetiva repercussão

geral, seja pela oportunidade do tema discutido, seja pela quantidade de ações

iguais. Essas deveriam  continuar indo para o Supremo Tribunal Federal.

Eu gostaria, para finalizar, de fazer uma ponderação e uma sugestão a

V.Exas., para que incluíssem nessa proposta de emenda à Constituição, no item

relativo ao Conselho Nacional de Justiça, cujo Presidente é um membro do Supremo

Tribunal Federal. O Tribunal sugeriu — e eu gostaria aqui de manifestar a posição

favorável do Ministério da Justiça — que a emenda estabelecesse que o Presidente

do Supremo Tribunal Federal será o Presidente do Conselho Nacional de Justiça, ou

seja, que o membro do Supremo Tribunal Federal a presidir o Conselho Nacional de

Justiça seja sempre o Presidente do Supremo Tribunal Federal.

Os Ministros do STF não podem estabelecer isso regimentalmente, porque

violaria o texto constitucional. É uma sugestão do Supremo Tribunal Federal, e eu

gostaria de consignar a posição favorável do Ministério da Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Vou conceder a palavra ao

último orador inscrito, Deputado Eduardo Valverde, pedindo também da mesma

forma, objetividade, porque o sinal da mesa já indica o início da Ordem do Dia.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, declino da

minha inscrição, porque já estamos no período da Ordem do Dia e não vou quero

atrasar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Afonso) - Não há mais oradores

inscritos.

Agradeço mais uma vez ao Ministro Márcio Thomaz Bastos e ao Dr. Pierpaolo

Bottini a valiosa contribuição para os trabalhos desta Comissão.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrados os trabalhos desta tarde.

Muito obrigado a todos.


